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\ Rüblic" .,1. Do oBJETo E JUsrFrcATrvA ol courutlçÂo:
REGtsrRo DE pREços vtsANDo FUTURAS E EVENTUA|S AoulslçÓEs DE TRAToRES
acnícons E GRADES ARADoRAS DESTINADoS A SEcRETARIA DE DESENvoLvIMENTo
acnÁnto Do MuNtcípto DE tpuEtRAS - cE.

1.1 DA JUSTtFtcATTvA DA coNTRATAçÃo
Justifica-se a presente contrataçáo ante ao grande quantidade de terras aptas para plantio no municÍpio de
lpueiras haja vista ser um município com grande território e com áreas propÍcias para plantio tanto no sertão
como no território que engloba parte da serra da lbiapaba.
Em face disso se faz necessário a aquisição das maquinas e das grades que será de grande utilidade e trará
mais desenvolvimento a agíicultura municipal, aumentando a produção agrária em quantidade e qualidade

uma vez que quando a terra é arada se aproveita mais melhor a qualidade e potência produtiva do solo, o
que trará inquestionável desenvolvimento paÍa o setor agrário, agricultura familiar, e ao municíplo como um

todo.
O principal uso desses itens é pra desenvolvimento do programa tempo de plantar com ele, os pequenos

agricultores do municÍpio tem o suporte redobrado para realizar as suas atividades, pois sâo disponibilizados
tratores para a mecanizaçáo agrÍcola das terras e aceleraÇão do processo de produçâo. Tudo isso de Íorma
gratuita e visando um melhoria para o processo de pÍodução com finalidade a melhoria para a população do
Município de lpueiras-CE.
O objeto ora discriminado êstá definido de forma clara e objetiva em todas as especificaçÕes e quantitativos,
por meio de padrâo usual de mercado. É considerado objêto utilizado de forma ampla, rotineira e constantê
no mercado nacional por órgãos públicos e privados para satisfação de suas necessidades nas mais diversas
áreas de atuaçâo.

2. cRrrÉRto ADorADo PARA REALIZAÇÃo Do PREGÃo, FoRMA "ELETRoNlcA"
2,1. Por sêr realizado totalmente online, o pregão eletrônico permite uma grande economia logística. lsso
acontece porque não há necessidades de despender Íecursos para deslocamento - seja pagamento de
passagens aéreas ou rodoviárias ou mesmo ôombustÍvel - nem com serviÇos dê hospedagem, traslados e
alimentaçáo. Aflnal, não existe necessidade de que alguém da empresa viaje para acompanhar os processos,

independentemêntê da região - economia essa que se traduz no preço final. Por ser feito via internet, acâba
facilitando a participação de empresas de qualquer localidade e como permite que os preços sejam
rebaixados durante o procêsso, aumenta a competitividade.

3. ESpEcrFtclçôes rÉcltcAS E QUANTtrATlvos:
3.1. As especificaçôes técnicas e quantitativos estaráo constantes no Anexo deste Termo de ReÍerência.

4. DA PROPOSTA DE PREçOS E ENTREGA.
4.t. Na proposta de preÇos deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade

solicitada com valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e poÍ extenso, já considerando todas
as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os
produtos, mesmo que náo estejam registrados nestes documentos;
4.2. A emprêsa deverá fazeÍ constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer defeito de

fabricaçáo ou de embalagem, sob pena de constatado alguma imperfeiçáo, ter os produtos devolvidos e a
empresa submetida às penalidades da Lei 8.666/93 e alteraÇÕes posteriores;
4.3. O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias, contados da data de recebimento da Solicitagáo
de Fornecimento, na Secretaria de Transporte e Comunicaçáo, situado no Parque da Cidade José Costa
Matos, 01, Centro, lpueiras-CE.
4.4. A entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 ou das 13:00 às 16:00
horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita,
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prâzo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçáo.
4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nâo ser procedida dentro do prazo

flxado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
pÍazo.
4.7, O recebimento provisório ou deÍlnitivo do objeto náo exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execuçâo do contrato.
4.8. A Contratada deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, se houver motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovaçâo.
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4.9. Os informativos utilizados para comprovar as especificaçôes do bem, estejam imprl!3sos em jÇioma a

diverso do nacional, deverão ser apresentados com traduÇáo paia o português. Frs -'- -J';-' ' -'

5. Do PAGAMENT. '-.- !i---
5,1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando solicitado a aquisição pelo Município, séÚüóilO -

a autorizaçáo de entrega expedidas, de conÍormidade com a note fiscal devidamênte atestada pelo Gestor
da dêspêsa, acompanhadas das CertidÕês Federais, estaduais e Municipais, todas atualizadas, obsêrvadas
a condiçÕes da proposta e os preços.

5.2 Por ocasiáo da execuçáo da entrega o Contratado dêverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverâo ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de

IPÚEIRAS - CE, com endereço no Parque da Cidade José Costa Matos, 01 - Centro - lpueiras-CE.
5.3 O MunicÍpio efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega, através de crédito em

conta corrente mantida pelo fornêcedor, apôs o encaminhamento da documentaçâo, observedas as

disposiçÕes editalÍcias.
S.4 Caso for constatada alguma irregularidade na nota Íiscal, esta será devolvida ao fornecêdor, para

as necessárias correçÕes, com as informaçÔes que motivaram sua rejeição, contando-se o pÍazo para

pagamento da data da sua rêapresentação.
â.í por ocasião do pagamento, seiá efetuada consulta "ON-LlNE" às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condiçóes de regularidade Íiscal.
5.6 Constatada a situaçãó de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será comuniceda
por escrito paÍa que regulárize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município, sendo-lhe Íacuitada a

apresentaçào de defesã no prazo de O5 (óinco) dias úteis, sob pena de aplicaçâo das penalidades cabÍveis

S.Z Nénhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçÕes, nem

implicará aceitaçáo definitiva do Íornecimento.
a.d Na hipàtese de sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsÍveis, porém de- consequênôias

incalculáveis, ietardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

tórtuito ou tato Oo príncipe, configurando álea econômica extraordináÍia e extracontratual, poderá, mediante

procedimento administiativo on-de reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordêm de

iornecimento, ser restabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuiçâo da Adminisiração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenÇão do equilíb;io econômico-financeiio iniciai do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei

Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

6, DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
São obrigaçÕes da Contratada, além das demais previstas nesta:

6.i Éntrug"|' o objeto licitado dentro dos padrÕes estabelecidos pelo Município, de acordo com o

especificado ãeste lermo de ReÍerência observando ainda todas as normas técnicas que regulem a entrega,

àsponsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou

condiçáo aqui estabelecida;
6.2 Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quêisquer ônus de oÍigem

Federal, êstadual e municipel, bem tomo, quaisquer encargos judiciais ou êxtrajudiciais, sejam trabalhistas,

previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes da execuçãó do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive

com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
6.3 ieparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorregÕes;

6.4 Responsabilizar-se pelos danos causadós diretamente ao MunicÍpio ou a terceiros, decorrentes de

sua culpâ ou dolo na execuçâo da entrega, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo

ou o acompanhamênto pelo órgáo interessado;
6.5 lndicar preposto, aceito-pela Administraçáo, para representá-lo na execuÇão do contrato. As decisÕes

e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deveráo ser comunicadas

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

6.6 prestar os esclarecimentos que forem iolicitados pelo Município, cujas reclamaçôes se obrigam a

atender prontamente, bem como dar ciência ao Município, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da exêcução do contrato;
6.7 Dispor-se a toda e qualquer Íiscalizaçáo do MunicÍpio, no tocante à aquisição do material, assim como

ao cumprimênto das obrigagÕes previstas nestê Termoi
6.g prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive

considerados os casos de greve ou paralisaçáo de qualquer natureza;

6.9 Respeitar e fazei cumprir a legislaÇâo de segurança no trabalho, previstas nas normas

regulamentadoras pertinentes:
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objeto deste Termo;
6.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condiçÕes de hab

Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente a.iuste, nos termos
8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
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6.íO lvlanter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dad st$Lol'I|'qlqç§,,
documentos, especiflca çôes técnicas e comerciais dos materiais do MunicÍpio, de que haa at

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não co aaq
.. Rubricá
eiigidas no'
I, da Lei no

ilitação e qualificaçáo
do Art. 55, lnciso Xll

7. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
O MunicÍpio obriga-se a:
7.Í Solicitar a en-trega do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outÍo instrumento hábil

2.2 Éroporcionar à iontrataâa todas as condiçÕes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçÕes do

objeto contratual, consoante êstabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alteraçÕes posteriores.

7.3 Fiécalizar a entrega do ob.ieto contratual através de sua unidade competente' podendo, em decorrência'

solicitar providênCias da contratada, que atenderá ou JUstiÍicará de imediato

7.4 Notificara contratada de qualquer inegularidade decorrente da entrega do objeto contratual'

7.5 EfetuaÍ o pagâmênto à contratada nas condiçÕes estabelecidas neste Termo

7.6 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8,í. É vedada a subcontrataÉo do objeto desta contratação.

9. DA FUNDAMENTAÇÂO LEGAL
S.f . O presente certáme ticitatório será regido pelo Decreto- 10.024119, pela Lei Federal No 10 520, de

Tliottzooi, àóm apticaçao suuiúiaria da Le'í Feáeral N' 8.666/93 e suas alteraçôes, além das demais

disposiçÕes legais aplicáveis.

10. DAS PENALIDADES
10.í. Na hipótese de descumprimento, por parte da contratada, de qualquer.das obrigações definidas neste

instrumento, ou em outros documentos óue o complementem, seráo aplicadas, sem prejuÍzo das sanÇões

previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
'10.2. 

Se a Contratada ense1ar o retardamento de enkegã de seu obieto, não mantiver a. pÍoposta, falhar ou

tiáuáa, na execuçâo do fornecimento, compoÍtar-se dé modo inidÔneo ou cometer fraude flscal' ficará

impedido de licitaie contratar cóm o Municipiô de lpueiras e será descredenciado no Cadastro da PÍefeitura

de'IPUEIRAS pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicaÉo das seguintes multas e das demais

cominaçÓes legais:
l. -multa 

àe até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da aquisição:

ll. apresentar documentação falsa exigida;
lll. não manter a Proposta;
lV. fraudar na execução do contrato;
v. comportar-se de modo inidÔneo;

10.3. multa moratÓria de 0,5% (meio por cento) do valor da aquisiÉo, por dia de atraso na entrega de

qualquer objeto solicitado, contadoà do recebimento da autorizaçáo.de fornecimento no endereço constante do

cadastro, at'é o limite de 13% (treze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30(trinta) dias;
,10,4. multa moratória oe zo"z" (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipÓtese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
10.à. úa hipótese de ato ilicito, outras ocorÍências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento, às atividades da administraÉo, desde que não caiba a aplicação de sanÉo mais grave, ou

ããsiumprimento poÍ parte do licitente de quâlquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato

Ou em Outros documentos que o complementem, náo abrangidas nos sub itens anteriores, Seráo aplicadas,

sãm prejuízo oas demais saàçôás previstas na Lei n" 8.666/9ã, alteíada e consotidada, e na Lei n o 10 520102,

as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multade 1% (um poÍ cento\ alé 2oo/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor

global máximo da ata ou do contrato' conforme o caso;

c) ó valor da multa aplicada deverá sei recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de s-(cinco) dias a

contar da notificaçào ou decisão do recurso, por meio de Documento de AÍrecâdação Municipal -
DAM.

d) se o valor da multa não for pago, depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante flzer jus.

e) Em caso de inexisténcia ou insuÍlciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
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administÍativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do Municípro e cobrado mediante P de
correspondentes

rocesso
"6 

frc)

Rubrica

execução fiscal, com os encargos

0 As partes se submeteráo ainda às
8.666/93, alterada e consolidada e

g) A ausência da entrega náo Poderá
CONTRATADA das penalidadês a
estebelecidas neste contrato.

1i. DA GARANTIe oe execuçÂo
11.1. Náo tem garantia de execuçáo

demais sançÕes impostas nos artigos 8ô a 88 da LSFederal n.o
.-_-J4y_-__no instrumento convocatório Fls

ser alegada como motivo de força maior e não exi i.â a
que está sujeita pelo não cumprimento das obriga

o 7'\

12. OA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
12,1. O prazo de garantia contÍatual dos bens, complementar à garantie legal, é de, no mínimo, 12 (doze)

meses, ou pelo 
-prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto
tZ.Z. A garantia será prestada com vistas a mantêr os equipamentos fornecidos em perfeitas condiçÕes

de uso, sem qualquer Ônus ou custo adicional para o Contratante'

12.3. A garantiá abrange a realizaçáo da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se

for o cãso, por meio ãe assistêniia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

12.4. Entendà-se por manutençâo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresen_tados pelos

bens, compreendendo a subétituiçáo de pêças, a ÍealizaÉo de ajustes, reparos e coÍreções

necessárias.
12.5.AspeÇasqueapÍesentaremVíciooudefeitonoperÍododevigência.dagarantiadeve.rá-oser

substituÍdàs por outras novas, de primeiÍo uso, e orlginais, que apÍesêntem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento

12,6. Ú., u", útificada, a Contratada realizará a reparaçáo ou substituiçáo dos bens que.apresentarem
'-'-ui"io 

ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada.do

"quiprr"nto 
d". dêpendências da ÁdministraÇão pela Contratada ou pela assistência técnica

autorizada.
12.i. O frazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única'-' 

vez, pár iguat perlodo, mediante solicitaçào escrita e.iustiflcada da Contratada, aceita pelo Contratante

12.8. 
'úa 

hióóteóe do subitem acima, a Contratada devàrá disponibilizar equipamento equivalente, de

especiflcação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizaÉo em caráter provisÓrio pelo

contratante, dã modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos

12.9. durante a execuçáo dos reparos.
12.10. DecorÍido o prazo para reparos e substituiÇÕes sem o atendimento da solicitaçâo do contratante ou'-' 'ã 

apiesentaçao de jusiificativas pela Contratada, fica o.C,ontratante autorizado a contratar empresa

diversa pariexecuiar os reparos, ejustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem
-omo 

a'exigir da contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da

garantia dos equiPamentos.
12.11. Ocusto referente aO transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade

da Contratada.
12.12. A gaÍantia legal ou contratual do objêto tem prâ"o de vigência prÓprio e desvinculado.daquele fixado

no con-trato, perúitindo eventual apticação de penalidades ém caso de descumprimento de alguma de

suas condiçÕes, mesmo depois de expirada a vigência contÍatual'

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
13.i. por se tratar de prégáo para Registro de PreÇos, náo há necessidade de se constar as dotaçóes'

í4. DAS DISPOSIçOES FINAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintês disposiçôes:
14.i. É uàOaào caucionar ou utiliza'r o contraio décorrente do presente Termo para qualquer operação

flnanceira, sem prévia e expressa autorização do Município'

14,2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo

58 da Lei n." 8.666/93, alterada e consolidada.
14.3. A inadimplência do Íornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao irilunicÍpio a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato

ou restringir a regularizaçáo e o uso dos serviÇos pela Administração'
14.4, O Contratado, na execuÉo do objeto, sem piejuÍzo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontraiar partes áo contratô sem a expressa autorização da AdministraÉo.

C.
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'l.4.5. Os casos omissos, assim como as dúvid
subsidiariamente a lei Federal 8.666/93 e a
normas jurídicas em vigor.

15. QUALIFICAÇAO TECNICA

17. Dos ANExos oEsrE TERMo DE REFERÊNC|A
- oescnrçÃo E QUANTtrATlvos Dos IrENS;

i0R6t Aryts coR0flR0
Secretório de

Desenvolvimen lo íio
PorloÍio n! 0101000

Sec o

IteraçÕes posteriores, bem como de
as, seráo resolvidos com base na Le iFederqlFl.9

acordo àom

lpueiras-CE, 16 de Agosto de 2022

7O.52O|O2,. * _
as de S

Rubr ca

15.1. Comprovaçáo de aptidáo para o fornecimento de bens em características, quanttdades e prazos

compatíveis cóm o objeto desta licitaçâo, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçâo de

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

15.2. Caso a aprêsenta'çao ao(s) atestado(s), certidão(Ões) ou declaraçâo(Ôes) não se.iam suficiêntes para

o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade técnica,

como preconiza o art. 43, §3" da lei 8.666/93, em aplicaÇão subsidiária àLet 10.52012002.

16. DO FORO
O foro da Comarca de lpueiras é o competente para dirimir questóes decorrentes da execução deste Contrato,

ãm obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

«r,/,n
Agrário

ü
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS Rubrica

ITE[,1 DESCRIÇÃO N,lARCA OUANI UNIDADE

OT TRATOR AGRICOLA 4 PNEUS 4.000 UNIDAOE

Espectíicaçáo TAtor agrlcola, nova, zerc hoÍa, sobrc roclas, ano de febicaçáo e nodela a

patlir dê 2021, potêncid mlnina qacv. trcçáo 4x4, notor diesel mínino 3 cilindros, cabinê
rops, equípâdo com íarcl de seNço dianteiro e lêseirc, con dircçáo hidtáulica, pneus

dianleiros novos 12 4-21 taseias navos 18 4-30

a2 GRADE ARADORA 14 DISCOS 3,000 U NIDADE

Éspecilhação : Grach Aradoía 14 discas. peso aproximada (kg): 1440. poléncia talor (cv):

75-gO. leqiura decotle(mn): 15AO. diàmêtro clos discos: 26'x 6.00 ' 28" x 7 50 ou 3A'x 7,50

E (o dos dlscosr 1.5/8' Aça ABNT 5160, Espaço entre discos (mn): 230, Nunerc de rcdas:
2. Rodeito Sinples, profundidade de cotle (mm): 1?9 p]99.E!glEÉ3!@ 

-

,0)

Pârq. dâ Cidàde Jôsé Cost3 Mêtos, O T ' Centro I lpúeiràs - Ceârá
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ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREçOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.o.........

o(,
Fls.-

Rubrica -

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de .............. com sede no(a)
......, na cidade de........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....., neste ato reprêsentado(a) pelo(a) ...... (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria no ...... dê ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de .... .. de .....,
portador da matrÍcula funcional no ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregáo, na Íorma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n' .......120..., publicada no...... de .. ..1....120... .,

proôesso administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)

nesta ATA, de acordo com a classiÍicaçáo por êla(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condiçôes previstas no edital, su.ieitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alteraçóes, no Decreto n.o 7.892, de 23 de.ianeiro de 2013, do Decreto n" 10.024, de

20 de sêtembro de 2019 e em conformidade com es disposiçÕes a seguir:

1. DO OBJETO
1 .1 A prêsente Ata tem por objeto: REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
AOU;S;çôES DE TRATORES AôRíçOLAS E GRADE ARADORA DESTINADOS A SECRETARIA DE

DESENúoLV|MENTo AGRÁRto Do MuNtcípto DE IPUEIRAS - cE, conforme Termo dê Referência,

anexo I do edital de Pregão no ..........t20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objêto, a quantidade, Íornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

I'; Fornêcêdor (razão social, CNPJTMF, endereço, contatos, rêpÍesentante)
M

X
Prazo garantia

ou validade

Item no Ôrgãos Participantês Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ala de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgáo ou êntidadê

da adminiskaÇão pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgâo
gerenciador, desde que devidamente.iustificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condigÕes e as

regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1 993 e no Oecreto no 7 .892, de 2013.
4.1.1. A maniÍestação do órgâo gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesÕes feitas
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realizaçâo de estudo, pelos

órgãoi e pêlas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o genho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administraçâo pública quando da utilizaçâo da ata
de registro de preÇos.

4.2. Cabetà ao fornecedor beneflciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçÕês nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigaÇôes anteriormente assumidas com o órgão geÍenciador e órgáos participantes.

úrl
Pêrq. dà Crdade losé costa Matos, O1 _ centÍo I lpuerràs - ceêrá
CNP., 07.680.ÉJ46IOOO1 69 - lE Oti-92O19rr I)

Valor UnUnidade Quantidade
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no

edital)
Especificaçáo

(88) 3685.1879
www.lpueirêi.ce.gov.br

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do ÓÍgáo)....
3.2. Sáo órgâos e entidades públicas participantes do registro de preÇos:
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4.3. As aquisiçÕes ou contrataÇóes adicionais a que se refere este item não poderâo exced
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocató
na ata de registro de preÇos para o órgáo gerenciador e órgãos participantes.
4.4. As adesóes à ata de registro de preÇos são limitadas, na totalidade, ao dobro do quanti
item registrado na ata de registro de preços para o órgáo gerenciador e Órgâos participantes,
do número de órgáos nâo participantes que eventualmente aderirem.

indep&tduinê

4.4.1 . Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n' 1 1.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão
caso o valor da contratação pretendida pelo adeÍente, somado aos valores das contrataÇÕes já
previstas para o órgâo gerenciador e participantes ou já dêstinadas à aderentes anterioÍes, não
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 295712011 - P)

4.5. Ao órgáo náo participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornêcedor das obdgaçÕes contratualmênte assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao Órgão gerenciador.

4.6. Após a autorizaÇão do órgáo gerenciador, o órgão nâo participante deverá efetivar a contrataçâo

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata dê Registro de Preços.
4.6.1 . Caberá ao órgáo gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

para efetivaçáo da contrataÇão, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo Órgáo

náo participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. Avalidade da Ata dê Rêgistro de Preços será de 12 (doze) meses, a pertir da sue assinatura, não podendo

ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A AdministraçÁo ÍealizaÍâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervelos náo superiores â 180

(cento e oitenta) dias, a flm de verificâr a vanta.iosidade dos preços registrados nesta Ata.

à.2. Os preÇos iegistrados poderão ser revistos em decorrência de evêntual reduçâo dos preÇos praticâdos

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administraçáo promover as

nêgociaçÕes junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quándo ô preço regiskado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

a Administraçáo óonvolará o(s) fornecedo(es) para negociar(em) a reduçâo dos preÇos aos valores
praticados pelo mercado.
ô.4. O fornecedor que náo aceitar reduziÍ seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberedo do

compromisso assumido, sêm aplicaçáo de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificaçào dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos pÍeços registrados e o fornecedor náo puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

'6.S. 
t. Liberar ó forÀecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçáo ocorra antes do pedido de

ÍoÍneôimento, e sem aplicaçâo da penalidade se conÍirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e
6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaçáo,

6.6. Não havendo êxito nas negociaçÕes, o órgão gerenciedor deverá proceder à revogaÉo desta atâ de

registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtençâo da contratação mais vantajosâ.

ô.7. O registro do Íornecedor será cancelado quando:
6.7.1 . Descumprir es condiçôes da ata de Íegistro de píeços;

6.7.2. Não retiraÍ a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÉo, sem justiflcativa aceitável;
6.7.3. Náo aceitar ieduzir o sêu preço registrado, na hipótêse deste sê tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
b.Z.l. Sofre, sançâo administrativa cujo êfeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,

alcançando o órgâo gerenciador e Órgão(s) participante(s).
6.8. O cancélamento dê registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por Íato superveniente, decorrente de caso fortuito

ou forÇa maior, que prejudique o cumprimento da ata, dêvidamente comprovados e justificados:

6.9. í . Por razáo de interesse público; ou
6.9.2. A pedido do Íornecêdor. 

0Íl
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7.1. O descumprimento da Ata de Registro de PreÇos ensejará aplicação das penalidad stabe
7. DAS PENALIDADES ls.

Edital

t

lecidâs no
L<

iirtsítsrlo
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso X, do Decreto n" 7.89212013), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contrataçôes dos órgâos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicâÉo da penalidade (art. 60, Parágrafo único, do Decreto no 7.892/2013).
7.3. O órgáo participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das ocorrências previstâs no art.

20 do Decreto n 7.89212013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

8. GONDIÇOES GERATS
8.1. As condiÇôes gerais do Íorneôimento, tais como os prazos para êntrega e recebimento do objeto, as

obrigaçÕes dà nOáinistraçáo e do fornecedor registrâdo, penalidades e demais condições do a.iuste,

encontram-se deíinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de Íegistro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93, nos termos do art. 12, §1" do Decreto no 7892/13.

8.3. No caso de adjudicagão por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratagão dos itens nas

seguintes hipóteses.
8.3.1. ContÍataÇão de totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporçÔes de quantitativos

dêfinidos no certame; ou
g.3.2. contratação de item isolado para o qual o prego unitário adjudicado ao vencedor seja o menor

preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4. A ata-de Íealizaçáo da sessâo pública do pregão, contendo a relaÉo dos licitantes que aceitarêm cotar

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4o do Decreto n.7 892, de2014.

para Íirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais Órgáos participantes

(se houver).

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicaçâo das penalidades decorrentes do descüfrà

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgâo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Pêrq. dà Cidàde -]osé Costâ Mêtog, o1 _ Centro I lPuerras - CeêÍá
( Npr o7 6ao fi46l000r.69 lE-0692019óO

(88) 368s.1879
www-lpueiras.ce-gov.br
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ANEXo III . MoDELOS DE DECLARAÇÔES
,Ârrb

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso )UXlll do art.7o, da Constituição Fedêral

(NOI/INA E QUALIFICA O LICITANTE), DECLARA, Para os devidos fins de direito, espêcialmente para fins de prova em processo

licitatório No junto ao lVunicipio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854,

de 27110/1999, publicada no OOU de 28/10/1999, e ao inciso )0ül
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ne

salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de '14 (quatoze) anos

ll, do artigo 70, da ConstituiÉo Federal, não emprega menores de

m emprega menores de '1ô (dezesseis) anos em trabalho algum,

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fiÍma a pÍesente, sob as penas da Lei

.... .... . (CE),..... de ............ .... de . ..

Declaração dê inexistência de Íato supêÍvêniente impeditivo da habilitação

(NOMtNA E QUALIF|CA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

iiciiatOrro pi , junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, sob as penalidades cabiveis, que ineiste qualquêr fato

.rp.r.nünt inp.on* áe nossa habiliiagao para partrcipar no presente 
-certame 

licitatório, bem assim que ficamos ciente da

obiigatoriedade de declarar ocoÍrências posteÍiores, nos termos do art 32, §2", d4 Lei n " 8 666/93'

Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei'

. ....... . (CE), .. .. de . ...... ....... de .

DECLARANTE

DEclaraçâo nêgativa dê emprego dê servidor do município

NOI\4INA E OUALIFICA O LICIIANTE), DECLARA, paÍa os devidos fins de direito, especialmente para fins de plova em pÍocesso

ri'tàúrio ú" , junto ao Mu;icípio de lpueiras, Estado do Ceará, sob as penalidades cabÍveis que não lntêgra, no corpo

.ocial, n., no qr.dro iuncional empiegado público, ou mêmbro comissionado de órgâo direto ou indireto da âdministração

municipal na qual concorTemos ao processo em epígrafe.

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

...... (CE). . de ...... .......de.....,

DECLARANTE

(yl

Íica

Parq. dâ Cidade lo5é Costà Mêtos, O1 - Centro I lpuerrà5- Cestá
aNPl 07 6BO.n46/OOO1-69 lE 06.92019ó O
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Oeclaração cabÍvois quo têm conhêcimonto ds todos os parâmetros o olementos do seruiço a ser ofe"ltrdúãí;;-

NOMINA E OUALIFICA O LICIIANTE), DECLARA, para os devidos Íins dê direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório N" _, junto ao lvlunicipio de lpueiras, Estado do Ceará, sob as penalidades cablveis que tem conhecimento de

todos os parâmetros e elementos do serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos Íequisitos constantes

neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital

Pelo que, por ser a expressâo da veÍdadê, firma a presente, sob as penas da Lei.

NOIVINA E QUALIFICA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente para fins de prova.em processo

licitatório N" _, junto ao l,,lunicipio de lpueiÍas, Estado do ceará, sob as penalidades cabiveis que conmrda integralmente

com os termos deste edital e seus ânexos;

(cE), de

certame em epÍgraÍe.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a pÍesente, sob as penas da Lêi'

. (CE), .... de... .. .......... . . de.... .

DECLARANTE

Declaração de intêgral concordância com os tsrmos ds§te edital e seus anexos

DECLARANTE

Declaração dê microsmprgsa, dê ompresa de pequeno poÍte, conforme Lei Complemêntar 
,123,2006

(NOMINA E QUALIFICA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos fms de direito, especialmente para frns de prova em pÍocesso

licitatório N" 

-, 

junto ao Municipio de lpúeiras, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis 
.que 

é. microempresa 0u

empresa de pequeno porte, nos termos do enquadiamento previsto na Lei Complementar no 123/2006, de '14,de dezembro de 200ô,

.r1ó terror Oeit.ro conhecer na integra, e está apta, porianto, a exercer o diÍeito de preferência como critério de desempate no

DECLARANTE

Pàrq. dê Cidêde Jo5é Costa Mâtos, O1 _ Centro I lpuerràs - Ceaíé
cNpl o7 6a0.846/OOOl 69 rE 06.920196 O
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CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do

DT.ER

ANEXO IV . TERMO DE CONTRATO

presente Termo

'..

w DE l"/C

{ \
o
Ft*, 56 

-
Rubírça

o

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A).................... .......... EA EMPRESA

A PREFETTURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, akavés da secretaria de .................. do município com sede

no(a) ................... ....., na cidade de ... . ... /Estado , inscrito(a) no CNPJ

sob o no.............. neste ato representado(a) pelo(a) ...................... (caÍ99 e l9m9l _nomeado(a)
óéÉ portár" no ......, de ..... ae .......... 

' 
..... de 20.. , doravante dênominada C6NTRATANTE' e o(a)

.. .. . .. . .. .... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....... .. ... sediado(a) na " " '

em ............................ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

-...... .., portado(a) da Carteira dtldentidade no....... .. " , expedida pela (o) " 'eCPFno
. ..... .. .., tendo em vista o que consta no Processo no " "" . e em observância às

àiiJà"iço"r da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, dê 17 de julho de 2066 e na Lei no

à O7a ó" 1990 - Código de Defesa do Cbnsumidor, do Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto

n" Z AgZ, de 23 de jaieiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregâo

no ..........t20...., sob a sistemática de sistema de Registro de PreÇos n' ......120..,, mediante as cláusulas e

condiÇÕes a seguir enunciadas.

quantitativos estabelecidos no Termo de R
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se

Pêrq. dà Cidàde Jo:é Costà Màtôs. o1 'Centro I lpLrerrãs * CeàÍá
( Npr o7 6ao-É146/0001-69 lE O6-920196.0

de Contrato é
conforme especiÍicações

(tr
(88) 368s.1879
www.ipueirá3.ce,9ov.bÍ

eferência, anexo do Edital.
ao Edital do Pregáo, identificado no preâmbulo e à proposta

ESPECTFTCAçÂO DOS PROOUTOS

ITEM
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDAD

E
VALOR

1

2

3

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
21. O prazo de vigência deste Termo de contrato é aquele fixado no Termo de Reíerência, com inÍcio na

data de _..._/-r- e encerramento em 

-l 

l-, prorrogável na forma do art 57' §1"' da

Lei n" 8.ô66, de 1993.
ã:. n rigenii, do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiÍo, desde que as despesas refêrentes à

contrataç.-áo sejam integralmente empenhadas até 3'1 de dezembro, para Íins de inscrição em restos a pagar,

conforme OrientaÇáo Normativa AGU n" 39, de 1311212011.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

COMPRA

vencedora, independentemente de transcrição.
'1.3. DiscÍiminaÇáo do objeto:

DESCRTçÃO/
ESPECIFICAçAO
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3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de RS

3.2. No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deco da exe

contratual, inclusive
comerciais incidentes
objeto da contrataÇáo

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prêvidenciá

, taxa de administraÇào, frete, seguro e outros necessários ao cumprimen

ctaúsuul NoNA - FtscALlzAçÃo

clÁusur-l euARrA - DorAçÃo oRçAMENTÁRn
4.1. As despesas dêcorrentes desta contrataçâo estáo programadas em dotação orçâmentária prÓpria,

prevista no orçamento da União, para o exercÍcio de 

-' 

na classificaçáo abaixo:

Gestáo/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condiçÕes a ele refeÍentes encontram-se no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sáo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Contrato.

cLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA
7.,1. Será exigida a prestação de garantia na presente contrataçâo, conÍorme Íegras constantes do Termo de

Referência.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condiçÕes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

ao Edital.

e Referência, anexo
portado(a) do CPF
do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E OA CONTRATADA

10.1. As obrigaÇÕes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÔES ADMINISTRATIVAS
1 1 .1 . As sanÇôes referentes à execuçáo dO Contrato SãO aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

do Edital.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
12.1 . O presente Termo de Contrato podeÍá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administraçâo, nas situaçÕes previstãs nos incisos I a Xll e XVlldo art.

78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem pre.lu Ízo da

aplicaçâo das sançóes previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12. t.z.amigavetmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei n" 8.666, de 1993'

12.2. Os cãsos de rescisáo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A iONTRATAóA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisáo administrativa prevista

no arl. 77 da Lei no 8.666. de 1993.
12.4. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. RelacÂo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçÕes e multas.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAçÔES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1 . 1 . Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualqueÍ operaÉo financeirai !r1,''

9.1 . A fiscalizaçâo da execuçâo do objeto será eÍetuada Pelo S(a).
, na forma estabelecida no Têrmo d

Ps.q. dà cidâde José Costa Matos, o1 - Centro I lPuerràs - Ceará
aNPl Or 6r1.J.a4{i/Ooor 69 iE 06 92O196_D

(88) 3685.1879
www.ipuei.as.ce.gov.br
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'13.1.2. lnterromper a execuçáo contratual sob alega
salvo nos casos previstos em lei.

ção de inadimplemento por parte da CO&RATANTE,

Fls

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES
14.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pelã disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de Ru
14.2. A CONTRATADA é obrigada a acêitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acrésclmos ou

supressões que se Íizerem necessários, até o limitê de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo excedêÍ o limite

dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS.
1S.1. Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2066 e demais normas federais de licitaçÕes e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - CÓdigo de Deíesa do

Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
16.1 . lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário OÍiciel

do município ou meio equivalente, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
i7.1. É eleito o Foro da Comarca de lpueiras, Estado do Ceará, paÍa dirimir os litÍgios que decorrerem da

execução deste TeÍmo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 55, §2"

da Lei no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 02 (duas) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'

lpueiras - CE, de de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS
1-
,

7'

Pôrq. dà C,dãde Jo5é Costà Matos, o1 ' CentÍo I lpuerràs - Ceêrá
aNpl 07 6s0.846/O0Ol 69 lE 06.920196 O

(88) 3685.1879
w!vw.loueLaes.ce qov.br
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA

(,
[rr". çg '- i
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Central de Licitações do Município de lpueiías

Ref.: Pregão EletÍônico n" 050/22-PE-SDA

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos

1 . ldentificaçáo do licitante:

Razão Social:

CPF/CNPJ e lnscrição Estadual:

Endêreço completo:

Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF' domicÍlio):

Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condiçôes Gerais da Proposta:

A presente proposta é válida por 

- 

L-J dias, contados da data de sua emissão

3. Formação do Preço

ITEM ESPECIFICAÇÃO U NID MARCA QUANT PREçO UNIT PREÇO TOTAL

1

2

3

\v Local, data

Assinatura de representante legal
(nome do cargo)

@

Pêrq. dà Crdêde José Cosaâ Màtos, 01 _ Ceôtro I lpueiràs - Ceêrá
cNPr Oi 6A0 846/0001'69 rE 069201960

(88) 368s.1879
www.ipueiras..e.gov.br


